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STF quer lei complementar para juro 
CLAUDIA MOEMA 

Os ministros do Supremo 
Tribunal Federal deverão 
exigir elaboração de lei 
complementar para apllca-

. çâo do dispositivo constitu­
cional que fixou os juros 

* em 12 por cento ao ano. Isto 
ê o que expressa o voto do 
ministro Sydney Sanches, 
numa tendência que deve­
rá ser seguida pelos de­
mais ministros daquele ór­
gão do Poder Judiciário. 

Sydney Sanches, na qua­
lidade de ministro-relator, 

" Indeferiu, na sessão do ulti­
mo dia 19 de outubro, limi­
nar requerida pelo PDT 
que teria por objetivo sus­
tar os efeitos produzidos 
pelo parecer do Consultor-
Geral da República, Saulo 
Ramos, determinando a 
não aplicação imediata do 
dispositivo, devido à falta 
de regulamentação com­
plementar. 

O ministro esclareceu 
que o Parágrafo 3o, do Arti­
go 192, da nova Carta — 

' que determina a fixação 
das taxas de Juros reais em 
12 por cento ao ano — está 
situado num contexto que, 
"desde o caput do artigo, 
exige lei complementar a 
dispor sobre as matérias 
especificadas nos incisos, 
quais sejam todas aquelas 
relacionadas com o siste­
ma financeiro nacional". 

O PDT ingressou, na ver­
dade, com uma aç-ao de in-
constitucionalidade sobre o 
despacho do presidente Jo­
sé Sarney aprovando o pa­
recer de Saulo Ramos, por­
que, segundo o partido, o 
dispositivo é auto-aplicável 
e não depende de regula­
mentação. Mas, para refor­
çar seu entendimento, 
Sydney Sanches, afirma 
mais adiante em seu pare­
cer que, se o Supermo Tri­
bunal Federal tivesse de 
suspender a eficácia do ato 
normativo (de Sarney 
aprovando parecer do 
Consultor-Geral) impugna­
do (pelo PDT) "teria, por 
outro lado, ele próprio, de 
fixar tal conceito, com efi­

cácia normativa, o que não 
lhe é deferido pelo sistema 
constitucional". 

O primeiro indício de que 
os ministros do Supremo 
não deverão acolher a ação 
de inconstitucionalidade in- . 
gressada pelo PDT ocor- ; 
reu, portanto, no mês pas­
sado quando, por unanimi­
dade, não concederam a li­
minar requerida pelo parti­
do. Outro fato que esclare- . 
ce a tendência ê o próprio 
voto do ministro Sydney ; 
Sanches, ao se declarar ; 
contrariamente à liminar. 
Sendo o relator do proces- \ 
so, deverá ser acompanha- \ 
do no voto de seus colegas ( 
ministros. 
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AUTO-APLICÀVEL 

Ao Jugarem o mérito da 
ação de inconstitucionali­
dade ingressada pelo PDT, 
— o que ainda não ocorreu 
—, os ministros do Supre­
mo estarão, em princípio, 
disciplinando sobre a auto-
aplicabilidade ou não do 
dispositivo constitucional 
que fixou os juros em 12 por 
cento ao ano. Este, inclusi­
ve, foi um dos debates mais 
acirrados durante as vota­
ções na Assembléia Nacio­
nal Constituinte. j 

A polêmica em torno do 
assunto foi substituída pela 
sua aplicação imediata. 
Tanto que a matéria foi ob­
jeto de outras aç-oes tam­
bém impetradas no Supre­
mo Tribunal Federal. A 
questão, agora, está nas 
mãos de onze ministros que • 
determinarão se as institui­
ções financeiras do País 
deverão obedecer, de ime­
diato a nova Carta, ou 
aguardar regulamentação, 
em lei complementar, co­
mo também define a Cons­
tituição. Os fatos indicam 
que essa última opção de­
verá ser vitoriosa na deci­
são final dos ministros, até 
por uma questão de coerên- < 
c i a p o i s , um p r é - , 
julgamento já foi emitido, j 
numa tendência que deve­
rá ser mantida, v > 
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